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MP e magistratura realizam
ato contra corrupção

O presidente da Associação Ce-
arense do Ministério Público,

Francisco Gomes Câmara, partici-
pou em agosto, em Brasília, da ma-
nifestação contra a corrupção e a
favor da ética na política. O evento
foi realizado pela Associação dos
Magistrados Brasileiros (AMB), em
parceria com a Associação Nacio-
nal dos Membros do Ministério Pú-
blico (Conamp). O ato contou com
a presença de Promotores, Procu-
radores de Justiça e Magistrados
de todos os Estados e da União.
Durante a abertura do evento, na
sede da AMB, foi divulgado um do-
cumento cuja finalidade foi conde-
nar a corrupção e pedir soluções
rígidas quanto aos culpados envol-
vidos em tais ações.

No documento, titulado “Carta
aberta à Nação”, as entidades des-
tacavam que “‘a República brasi-
leira enfrenta uma de suas piores
crises... não existe ninguém acima
da lei, que foi feita para todos os
cidadãos brasileiros, sem exce-
ção,... todas as situações existen-
tes, baseadas em fundados indí-
cios, exigem uma investigação
isenta e criteriosa, mesmo que ve-
nham a atingir altas esferas do
Executivo e do Legislativo”.

Cópias da “Carta aberta à Na-
ção” foram entregues aos presi-
dentes do Senado, Renan Calhei-
ros (PMDB-AL), da Câmara, Severi-
no Cavalcanti (PP-PE), do Supremo
Tribunal Federal, Nelson Jobim, do
Tribunal Superior Eleitoral, Carlos

Velloso e ao Vice-Procurador Geral
da República, Antônio Fernando
Souza. A manifestação contou ain-
da com a presença dos deputados
Denise Frossard (PPS-RJ) e Carlos
Sampaio (PSDB-SP), integrantes da
CPI dos Correios.

Durante o ato a Conamp e a
AMB selaram um compromisso de
apresentar, em 30 dias, propostas
que concedam resultado objetivo
do trabalho da Justiça Eleitoral.
Afirmaram ainda que propostas nas
áreas cível e criminal, serão elabo-
radas em dois meses com a finali-
dade de aperfeiçoar a prática in-
vestigativa e o combate à corrup-
ção e à improbidade.

(prossegue na pág. 2)

Membros do Ministério Público e Magistrados dos Estados e da União com Renan Calheiros



Presidente da ACMP, Gomes Câmara e Assessor da CONAMP,
Manuel Soares, durante ato público
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Para o Promotor de

Justiça Gomes Câmara “o

ato conjunto de Promo-

tores e Juízes demons-

tra que as autoridades

encarregadas da aplica-

ção da lei não aceitam

práticas desvirtuadoras

da necessária ética na

política, entendendo que

as votações das ‘Refor-

mas’, principalmente a da

Previdência Social, estão

sob suspeição e são

passíveis de questiona-

mento judicial, caso

comprovada a inaceitá-

vel compra de votos de

parlamentares para

aprová-las.”

Acolhemos como Edi-
to r ia l  o  Man i fes to  dos
membros do Min istér io
Público e Juízes brasilei-
ros, contra a corrupção e
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a favor da ética na política,
pela sua expressividade e
para que tenha a indispen-
sável repercussão.

Todos  nós  ex ig imos  a

apuração dos fatos e a
consequente punição dos
responsáveis pelos atos
que maculam a represen-
tação política brasileira.

EXPEDIENTE

Editorial



Carta Aberta à Nação
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Manifesto

A República brasileira enfrenta uma de suas piores crises.
As sérias denúncias de corrupção e emprego irregular de

dinheiro afetam alguns partidos políticos e parcela do
Congresso Nacional e do Executivo de uma forma nunca

antes imaginada pela população.

Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB) e Associa-
ção Nacional dos Membros

do Ministério Público
(CONAMP)

Brasília, 17 de agosto de 2005

Diante deste grave qua-
dro, a Magistratura e o

Ministério Público, na condição
de agentes públicos conscien-
tes de suas responsabilidades
constitucionais e preocupados
com os prejuízos à cidadania
e à democracia, vêm a públi-
co manifestar suas posições:

1. Os fatos sob investi-
gação jamais serão trata-
dos pela Magistratura e pe-
los membros do Ministério
Público sob o prisma ideo-
lógico, devendo preponde-
rar o interesse público e a
defesa do Estado Democrá-
tico de Direito.

2. Todas as situações exis-
tentes, baseadas em funda-
dos indícios, exigem uma in-
vestigação isenta e criterio-
sa, por mais graves que se-
jam as irregularidades e mes-
mo que venham a atingir al-
tas esferas do Poder Execu-
tivo e Legislativo. Uma vez
comprovadas as práticas ilí-
citas, a punição deve obede-
cer à legislação e à Constitui-
ção da República. Não existe
ninguém acima da lei, que foi
feita para todos os cidadãos
brasileiros, sem exceção.

3. A existência de previsão
legal e constitucional para so-
lução da crise, independente-

mente dos agentes atingidos,
afasta qualquer possibilidade
de ruptura institucional. A pu-
nição dos culpados deverá se
dar com os meios proporcio-
nados pelo Estado Democrá-
tico de Direito, que à custa de
grandes sacrifícios foi edifica-
do entre nós.

 4. Tanto os agentes do Mi-
nistério Público quanto a Ma-
gistratura se empenharão na
identificação e punição dos
culpados, abrindo espaço,
assim, para o resgate dos
valores imprescindíveis ao de-
senvolvimento democrático
do Brasil, tais como: a ética
na política, o respeito à lei e
ao patrimônio público.

5. Dentre os vários atos
ilícitos noticiados, causam
especial inquietação os indí-
cios de ações fraudulentas
no processo legislativo, que,
se restarem provadas, re-
presentam gravíssima trai-
ção ao princípio da represen-
tação popular.

6. A alegação de fraude ge-
neralizada à prestação de
contas eleitoral, ainda que
punida de forma insuficiente
pela lei, constitui-se em
afronta ao sistema de vota-
ção do país, na medida em
que desequilibra a disputa e

confere hegemonia ao poder
econômico em detrimento da
vontade livre do eleitor.

7. A AMB, entidade que re-
úne 15 mil juízes, e a CO-
NAMP, entidade que expres-
sa o sentimento de 13 mil
promotores e procuradores,
assumem, perante a nação,
o compromisso de apresen-
tar propostas objetivas em
30 dias, na esfera eleitoral,
para permitir maior efetivida-
de da atuação da Justiça Elei-
toral brasileira no próximo
pleito. E, em 60 dias, outras
propostas no âmbito cível e
criminal direcionadas ao apri-
moramento de mecanismos
que permitam o fortalecimen-
to de técnicas investigativas
e de combate à corrupção e
à improbidade.

Conclamamos a todos
os brasileiros a manterem
sua confiança nas institui-
ções democráticas e na sua
capacidade de solucionar a
crise brasileira.
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ACMP promove reunião com
Diretorias Regionais

Os Promotores de Justiça das
Diretorias Regionais XI e XII,

Crato e Juazeiro do Norte, res-
pectivamente, estiveram reuni-
dos em junho com o Presidente
da ACMP, Gomes Câmara, o te-
soureiro da entidade, Régio Lima
e o Promotor de Justiça Benedi-
to Augusto da Silva Neto, no fó-
rum de Juazeiro do Norte. O en-
contro selou a primeira de vári-
as reuniões que a Diretoria da
Associação realizará com as 12
Diretorias Regionais da ACMP im-
plantadas nesta atual gestão.

Durante o encontro, a Direto-
ria da Associação destacou vá-
rios procedimentos que já vêm
sendo desenvolvidos e que hon-
ram o compromisso de campa-
nha, dentre eles a interiorização
das ações da ACMP, sendo o pri-
meiro passo a criação das Dire-
torias Regionais e a abertura para
todos os associados das reuni-
ões ordinárias.

Os Promotores de Justiça pre-
sentes ressaltaram, na ocasião,
a importância da criação de um
banco de dados que possibilite a
ampla divulgação do trabalho
desenvolvido pelos colegas do In-
terior. A idéia é a de que todos
possam ter acesso as ações de-
senvolvidas resultando, assim,
num intercâmbio ministerial.

As Diretorias Regionais –
Elas surgiram diante da necessi-
dade de melhoria das condições
de trabalho dos Promotores de
Justiça do Interior, bem como do
intercâmbio entre os mesmos e
a própria Associação. Funcionam
por delegação e em nome da en-
tidade, sendo a indicação dos
Diretores Regionais sob a respon-
sabilidade da Diretoria da ACMP.

Por meio do seu regimento in-
terno as Diretorias Regionais têm
inúmeras atribuições, dentre elas
o estímulo à integração e ao in-
tercâmbio entre as Promotorias
do Interior; a organização de gru-
pos de estudos e de trabalho; a
organização de atividades de di-
vulgação ou debate público so-
bre cidadania; o acompanhamen-
to do desenvolvimento das polí-
ticas sociais, em nível municipal
e estadual, nas áreas de atua-

ção do MP; a divulgação das atri-
buições do Ministério Público e as
finalidades da ACMP;

Ao total são 12 Diretorias Re-
gionais (DRs) distribuídas em:

DR I – Maracanaú (Aquiraz,
Eusébio, Caucaia, Guaiúba, Hori-
zonte, Itaitinga, Maranguape,
Pacajus, Pacatuba);

DR II – Baturité (Aracoiaba,
Chorozinho, Ocara, Aratuba, Ca-
nindé, Caridade, Paramoti, Itati-
ra, Capistrano,Itapiúna, Mulungu,
Pacoti, Guaramiranga, Palmácia,
Acarape, Barreira, Redenção);

DR III – Aracati (Fortim, Ica-
puí, Beberibe, Cascavel, Pindo-
retama, Jaguaruana, Itaiçaba);

DR IV – Quixadá (Boa Viagem,
Madalena, Jaguaretama, Nova
Jaguaribara, Madalena, Momba-
ça, Pedra Branca, Banabuiú, Iba-
retama, Choró, Quixeramobim,
Senador Pompeu, Piquet Carnei-
ro, Solonópole, Deputado Irapuan
Pinheiro, Milhã);

DR V – Itapipoca (Acaraú,
Cruz, Jijoca de Jeriquaquara, Ita-
rema, Amontada, Miraíma, Bela
Cruz, Irauçuba, Itapajé, Tejuçu-
oca, Itarema, Marco, Paracuru,
Pentecoste, Apuiarés, General
Sampaio, São Gonçalo do Ama-
rante, Paraipaba, São Luiz do
Curú, Umirim, Trairi, Urubureta-
ma, Tururu);

DR VI – Sobral (Camocim, Bar-
roquinha, Cariré, Chaval, Coreaú,
Moraujo, Forquilha, Frecheirinha,

Granja, Martinópole, Uruóca, Gro-
aíras, Massapê, Senador Sá, Me-
ruóca, Alcântaras, Morrinhos,
Santana do Acaraú, Forquilha);

DR VII – São Benedito (Car-
naubal, Guaraciaba do Norte, Cro-
atá, Ibiapina, Ipu, Pires Ferreira,
Ipueiras, Reriutaba, Varjota, Ti-
anguá, Ubajara, Viçosa do Ceará,
Mucambo, Graça, Pacujá);

DR VIII - Limoeiro do Norte
(Alto Santo, Potiretama, Iracema,
Pereiro, Ererê, Jaguaribe, São João
do Jaguaribe, Morada Nova, Ibi-
cuitinga, Quixeré, Russas, Palha-
no, Quixeré, Tabuleiro do Norte);

DR IX – Crateús (Hidrolândia,
Independência, Quiteranópolis,
Ipaporanga, Poranga, Monsenhor
Tabosa, Nova Russas, Ararendá,
Novo Oriente, Parambu, Santa
Quitéria, Catunda, Tamboril,
Tauá, Arneirós);

DR X – Iguatu (Acopiara, Aiua-
ba, Cariús, Catarina, Cedro, Icó,
Quixeló, Jucás, Lavras da Man-
gabeira, Orós, Saboeiro);

DR XI – Crato (Araripe, Po-
tengi, Assaré, Antonina do Nor-
te, Tarrafas, Barbalha, Campos
Sales, Salitre, Farias Brito, Jar-
dim, Santana do Cariri, Nova Olin-
da, Altaneira, Várzea Alegre);

DR XII – Juazeiro do Norte
(Aurora, Baixio, Umari, Barro, Bre-
jo Santo, Caririaçu, Granjeiro,
Ipaumirim, Mauriti, Milagres,
Abaiara, Missão Velha, Poretiras,
Jati, Penaforte).

ACMP e os membros das Diretorias Regionais XI e XII durante reunião



O secretário de Saúde de
Tauá, Moacir de Sousa Soares,
foi afastado em agosto, de
suas funções por praticar atos
de improbidade administrativa,
dentre eles a contratação, sem
licitação, da prestação de ser-
viços por Juts Érico Cavalcan-
te Filho, filho do vereador da
cidade, Luiz Cavalcante Dias.
A decisão do juiz Roberto So-
ares Bulcão Coutinho atende
a uma ação civil pública impe-
trada pelos Promotores de Jus-

Secretário de Saúde de Tauá
é afastado da função

tiça da comarca, Hugo Vascon-
celos Xerez, Agostinho Oliver
e Neemias de Oliveira Silva.

Na ação civil pública os
membros do Ministério Público
estadual solicitam a rescisão
do contrato ilícito com Juts
Érico Cavalcante Filho, e o
afastamento do titular da pasta
de saúde para que o mesmo
não atrapalhe as investigações
pertinentes a outros atos de
improbidade praticados por ele.

De acordo com os Promoto-

res de Justiça essa prática do
Secretário de Saúde de Tauá
não se restringe apenas a este
caso. Outras pessoas da ad-
ministração pública local tam-
bém estão envolvidas, dentre
elas o vice-prefeito, Francisco
Alves Passos, que, segundo in-
vestigações do Ministério Pú-
blico, estava fornecendo me-
dicamentos ao Município por
meio de um contrato com seu
estabelecimento comercial, no
caso uma farmácia.

Controle Social e Transpa-
rência na Administração

Pública. Este foi o tema cen-
tral do curso realizado na ci-
dade de Pedra Branca para
membros de associações co-
munitárias, lideranças sindicais,
servidores públicos, acadêmi-
cos, estudantes e comercian-
tes locais. O evento foi minis-
trado na comarca, entre julho
e agosto, pelo Promotor de
Justiça Alexandre Pontes Ara-
gão, que na época atuava no
Município. Segundo ele, a fi-
nalidade do encontro foi a de
explicar de forma didática o
passo-a-passo de como a so-
ciedade local deve fiscalizar e
exercer o devido controle so-
bre a gestão pública.

Inúmeras iniciativas foram
instigadas pelo Promotor de
Justiça aos presentes, dentre
elas a de criar o hábito em
consultar a prestação de con-
tas do Município, de cobrar
providências das autoridades,
de acompanhar a entrada e a
aplicação de recursos federais
junto à cidade, de identificar
fraudes nos processos licita-
tórios “enfim, exercer todos as
formas possíveis para se atin-
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MP de Pedra Branca realiza
curso de cidadania

gir uma cida-
dan ia  p lena
no que tange
à relação ci-
dadão-admi-
n i s t r a ç ã o
pública.”

Vários fo-
ram os temas
voltados à ci-
dadania, den-
tre eles os mi-
tos da não vi-
olência no Bra-
sil e da passi-
vidade do
povo brasilei-
ro, a transpa-
rência da gestão pública, o pa-
pel do Ministério Público, a
constituição e papel dos Con-
selhos instituídos por lei para o
controle social da gestão pú-
blica, a Lei de Responsabilida-
de Fiscal, quais os tipos e como
identificar fraudes em licitações
e compras governamentais, os
crimes contra a Administração
Pública, crimes de lavagem de
dinheiro e a Lei de Improbidade
Administrativa.

O curso contou com uma par-
ticipação especial dos Promo-
tores de Justiça da comarca de

Acopiara Luís Alcântara e Her-
ton Cabral, este último repre-
sentando a Associação Cearen-
se do Ministério Público. Ambos
proferiram palestras direciona-
das ao assunto em questão.

Para Alexandre Pontes Ara-
gão, o evento superou as ex-
pectativas. “Ele foi bem além
do que esperava. Mesmo sem
qualquer exposição na mídia lo-
cal, a repercussão do curso foi
realmente impressionante, de
forma que posso dizer, com
completa segurança, que foi
positiva”, completou.



Mais de dois milhões de ovos
e filhotes de avoante já fo-

ram destruídos na zona rural de
Morada Nova, interior do Estado.
O número alarmante preocupou
o Ministério Público estadual que
solicitou a presença do Ibama e
da Polícia Militar local para efeti-
var o procedimento administrati-
vo e criminal coibindo a ação dos
caçadores que estão invadindo
à noite os três pombais (locais
de reprodução) situados num sí-
tio de 180 hectares situado a
10km da cidade.

De acordo com o Promotor de
Justiça da região, José Evilázio
Alexandre da Silva, a ação osten-
siva iniciou no final da semana
passada quando profissionais do
Ibama, coordenados por Marcelo
Teixeira, e da Polícia Militar, sob a
responsabilidade do Capitão Fari-
as, partiram em diligência ao local
onde está ocorrendo a caça ile-
gal e predatória de avoantes.

Até o momento nenhum ca-
çador foi preso devido a grande
extensão dos pombais, e a difi-
culdade de acesso ao local mas

MP de Baturité atua no novo Fórum

Ministério Público coibe caça
ilegal de avoante em Morada Nova

o Promotor de Justiça garante
que a atuação do Ibama e da
Polícia Militar, em parceria com o
Ministério Público além do traba-
lho preventivo resultará, em bre-
ve, na autuação dos culpados,
caso não cesse de imediato o

crime ambiental praticado. A épo-
ca de reprodução da ave ocorre
de junho a agosto. A caça com o
intuito de venda e/ou na época
de reprodução da avoante é to-
talmente ilegal, causando, inclu-
sive, danos ao meio ambiente.

Desde o início de agosto as
1ª e 2ª Promotorias de Baturité
estão instaladas em um novo
ambiente:  no préd io  recém
inaugurado do Fórum da cidade.
Com a mudança cada membro do
Ministério Público cearense está
trabalhando numa sala individu-
al, diferente do que ocorria no
Fórum anterior, quando dividiam
o mesmo recinto.

Além da mudança, outro fa-
tor importante contribuiu para a
melhoria e otimização do aten-
dimento dos Promotores de Jus-
tiça que atuam na comarca, Ier-
tes Meyre Gondim e André Bar-
reira Rodrigues. É que o novo
Fórum funciona no Centro da ci-
dade, diferente do antigo que
estava situado a 3 quilômetros
deste bairro.

A Promotora de Justiça Ier-
tes Meyre avalia de forma posi-
tiva o novo espaço de trabalho.
“Melhorou 100% porque facili-
tou a execução do trabalho.
Agora podemos atuar melhor e

de maneira mais
reservada. Além
disso, percebe-
mos que aqui é
mais fácil a viabi-
lidade do acesso
à justiça por es-
tar  loca l i zado
num loca l  cen-
tral”, completou.

A conqu is ta
por novas salas
ocorreu graças a
atuação dos dois
Promotores  de
Justiça que reali-
zaram uma cam-
panha nas rádios
e nas escolas da
cidade. Na ação
foi realizada uma enquete que
buscava, principalmente, abor-
dar a importância do acesso fá-
cil e rápido à justiça. A respos-
ta da sociedade local resultou
no que hoje se pode constatar
no Fórum de Baturité.
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A resposta da sociedade local resultou no que hoje
se pode constatar no Fórum de Baturité

Na oportunidade foram ho-
menageados In Memorian os
Drs. Francisco Uchôa de Albu-
querque e Airton Castelo Bran-
co Sales, respectivamente, con-
cedendo seus nomes às 1ª e 2ª
Promotorias de Justiça.



Os novos membros do
Conselho Editorial da Revis-
ta Ministério Público & Soci-
edade, da ACMP, estiveram
reunidos no início de agos-
to. Durante o encontro os
integrantes reiteraram a li-
nha editorial da revista, que
é veiculada nacionalmente, e
outorgaram o novo layout do
produto. O Conselho Editori-
al da Ministério Público &
Sociedade é composto por:
Francisco Gomes Câmara, Al-
fredo Leonel Chaves, Manu-
el Lima Soares Filho, João de
Deus Duarte Rocha, Antônia
Lima Sousa, Manuel Pinheiro
de Freitas, Luciana de Aqui-
no Vasconcelos Frota, Laér-
cio Martins de Andrade, Ma-
ria Elaine Lima Maciel, Mar-
cus Vinícius Amorim de Oli-
veira, Pedro Casimiro Cam-
pos de Oliveira, Francisco Ri-
naldo de Sousa Janja, Fran-
cisco Diassis Alves Leitão,
Benon Linhares Neto e Hugo
José Lucena de Mendonça.

Breves

A Diretoria da ACMP nomeou
em agosto os novos membros do
Departamento Cultural e do De-
partamento de Assuntos Legisla-
tivos e Institucionais. Os Depar-
tamentos da Associação prestam

Francisco Edson de Sousa Landim;
Emmanuel Roberto Girão de Castro Pinto;
Marcus Vinícius Amorim de Oliveira;
Emilda Afonso de Sousa;
Raimundo José Bezerra Parente;
Maria do Socorro Gurgel Serra de Alencar;
Paulo de Queiroz Magalhães Vitoriano Nobre;
Tadeu Francisco Sobreira Sales;
Plácido Barroso Rios.

Posse dos Departamentos

relevante apoio às ações da As-
sociação, daí a importância de seu
pleno funcionamento, sendo seus
membros considerados assesso-
res da Diretoria. Confira abaixo as
composições respectivas:

Johnson Lira Coelho;
Alfredo Ricardo Holanda Machado;
José Valdemiro de Melo;
Halley de Carvalho Filho;
Vera Lúcia Correia Lima;
Nestor Alexandre de Souza Júnior;
Fabrício Barbosa Barros;
Hugo Vasconcelos Xerez;
Roza Lina do Nascimento Maia;
Luiz Alcântara Costa Andrade.

Reunião de integrantes dos Departamentos
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Dep. Cultural Dep. Ass. Leg. Inst.



CONAMP Nordeste discute
Subsídios nos MPs

Presidentes das Associações afi-
liadas que integram a Diretoria

da região Nordeste da CONAMP
estiveram reunidos na tarde do
dia 21 de julho em Fortaleza. Em
pauta, a situação da implantação
dos subsídios nos Ministérios Pú-
blicos dos Estados nordestinos,
reflexos da aprovação do novo
teto salarial do STF, dentre outros
assuntos pertinentes.

A situação da tramitação dos PL’s
da Magistratura/STF e do Ministé-
rio Público Federal no Congresso
Nacional foi destacada também.
Segundo o presidente da CONAMP,
Promotor de Justiça João de Deus
Duarte Rocha, não há nenhuma
dúvida de que as PL’s não sejam
sancionados, como de fato ocorreu
a sanção e publicação das leis res-
pectivas no final de julho.

O Presidente da CONAMP com-
pletou a fala ressaltando que os
MPs nordestinos devem lutar tam-
bém pela implantação da remune-
ração digna e proporcional àquelas
já definidas na esfera federal e

equivalentes aos outros Estados
brasileiros que já implantaram sub-
sídios com base na remuneração
atual dos ministros do Supremo Tri-
bunal Federal.

No tocante à implantação do
subsídio em nível regional, dos
nove Estados nordestinos Pernam-
buco, já recebe a contribuição, mas
sem a simetria com os valores pa-
gos à magistratura local. O Ceará
também remunera Promotores e
Juízes em parcela única e nos mes-
mos valores para as duas carrei-
ras, não havendo, portanto, maio-
res dificuldades para a adequação.
Por sinal a ACMP vem mantendo
constantes contatos com setores
do Executivo, com a Associação Ce-
arense dos Magistrados e, princi-
palmente, com a Procuradora Ge-
ral de Justiça, a quem compete a
implementação. Nos demais Minis-
térios Públicos várias são as espe-
cificidades que serão tratadas caso
a caso até a implantação da nova
forma de remuneração.

O Assessor especial da CO-

NAMP, Promotor de Justiça, Manuel
Lima Soares Filho, fez circunstan-
ciada exposição analítica do texto
constitucional (Emendas 41, 45 e
47) focalizando abrangência e apli-
cabilidade, mormente nos Estados.

Ao fim da reunião foram dados
alguns encaminhamentos, dentre
eles o de que caberá à Conamp
Nordeste adotar uma posição ex-
pressiva, em forma de moção, no
que tange à simetria de subsídio ao
MP e magistratura pernambucanos.

Estiveram presentes à reunião
o presidente da ACMP, Promotor de
Justiça Francisco Gomes Câmara, o
tesoureiro da ACMP, Promotor de
Justiça Régio Lima, o presidente da
CONAMP, Promotor de Justiça João
de Deus Duarte Rocha, o assessor
da presidência da CONAMP, Manu-
el Lima Soares, e os Promotores de
Justiça Luís Gonzaga Martins (MA),
Augusto Flávio Azevedo (RN), An-
tônio Malta (AL), Norma Angélica
(BA), João Geraldo Carneiro (Para-
íba), Laís Coelho (PE), José do Egi-
to (PI) e Gilton Feitosa (SE).
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Criada comissão para atualizar
e revisar Código do MPE

Atendendo so l i c i tação da
Procuradora Geral de Justiça do
Ceará, Iracema do Vale, por
meio de ofício encaminhado no
iníc io de ju lho deste ano, a
ACMP indicou, em ofício poste-
rior, o nome de dois membros
da Ent idade de C lasse para
compor a comissão de atualiza-
ção e revisão do Projeto de Lei
do Novo Código do Ministério

Públ ico do Estado do Ceará.
São eles: Procuradora de Justi-
ça Francisca Idelária Pinheiro Li-
nhares e Promotor de Justiça
Manuel Lima Soares Filho.

 O grupo já recebeu a minu-
ta do projeto sobre o assunto
para conhecimento e avaliação,
reunindo-se no mês de setem-
bro. Os demais membros da co-
missão são: Procuradores de

Justiça, Maria Luíza Fontenele
de Paula Rodrigues, Maria Gleu-
ca Pinheiro Viana Martins, Ose-
milda Maria Fernandes de Olivei-
ra, Vera Lúcia Correia Lima, Ma-
ria Nailê Carlos Peixoto, José
Maurício Carneiro e Sheila Ca-
valcante Pitombeira.

Os nomes foram divulgados
no Diário da Justiça do Estado
no início de agosto.


